
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.278 - PA (2016/0078477-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PINTO NAVARRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE USO DE DOCUMENTO FALSO E CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NÃO APLICAÇÃO.  
PRETENSÃO DA DEFESA EM DEMONSTRAR QUE O CRIME 
DE USO DE DOCUMENTO FALSO TEVE O FIM EXCLUSIVO 
DE VIABILIZAR O TRANSPORTE E A VENDA DE MADEIRA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que somente é 
possível a aplicação do princípio da consunção quando as instâncias 
ordinárias descrevem uma situação fática que demonstra a presença 
dos seus requisitos, uma vez que a via do recurso especial não permite 
a  análise de matéria fático-probatória.

2. Na espécie, para se concluir, como pretende o recorrente, que o 
crime de uso de documento falso teve o fim exclusivo de viabilizar o 
transporte e venda de madeira, seria necessário o reexame do  material 
cognitivo produzido nos autos. Incidência do verbete n. 7 da Súmula 
deste Tribunal. 

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.278 - PA (2016/0078477-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PINTO NAVARRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

578/581, de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial em razão do óbice 

do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Alega o agravante, em síntese, que a matéria, objeto do recurso especial 

(absorção do crime de uso de documento pelo crime ambiental tendo em conta que a 

adulteração nas autorizações de transporte de produtos florestais teve o fim exclusivo de 

viabilizar o transporte e a venda de madeira) não enseja o reexame de provas mas apenas a 

sua correta valoração (e-STJ fl. 593).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 578/581):

No que concerne à aplicação do princípio da consunção, o 
Tribunal Regional assim se pronunciou:
Pois bem, na espécie, o crime de falso, diferentemente do que 
entendeu o MM. Juiz sentenciante, não foi absorvido pelo crime 
ambiental, por isso que os delitos tratam de condutas distintas e 
autônomas, sendo que a falsificação da ATPF não constituiu fase 
normal, necessária e imprescindível de preparação ou execução do 
crime ambiental descrito na denúncia. Os tipos penais infringidos 
tutelam bens jurídicos diversos: o primeiro a fé pública e, o 
segundo, o meio ambiente.
Assim é que a falsidade material constitui crime com desígnio 
autônomo e em face de vítima diversa e não post factum impunível, 
não ficando, assim, absorvida pelo crime ambiental. Ao extrair 
madeira de forma irregular incorre o agente no crime ambiental 
que lesa o ecossistema, independente do uso que se dê ao produto 
(queimada, transporte, venda, guarda, fabricação de móveis, etc), 
sendo certo, portanto, que a falsidade material da ATPF para dar 
aparência de legalidade ao negócio de compra e venda de madeira 
não constitui exaurimento do crime contra o meio ambiente. 
De acrescentar que a emissão de ATPF pelo IBAMA visa o controle 
do desmatamento e manejo de espécies. Assim, sua confecção por 
particular contém potencialidade lesiva que ultrapassa a venda de 
madeira, induzindo a autarquia a erro na sua atividade reguladora 
e fiscalizatória. (e-STJ fls. 516/517).
Registre-se, primeiramente, que "o princípio da consunção é 
aplicável quando há uma sucessão de condutas com existência de 
um nexo de dependência, no qual exsurge a ausência de desígnios 
autônomos, e há uma relação de minus e plus, de todo e parte, de 
inteiro e fração" (REsp n. 1.134.430/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 7/12/2015).
Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que "o princípio da consunção pressupõe que haja um 
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delito-meio ou fase normal de execução do outro crime (crime-fim), 
sendo que a proteção de bens jurídicos diversos e a absorção de 
infração mais grave pelo de menor gravidade não são motivos 
para, de per si, impedirem a referida absorção" (AgRg no REsp 
1472834/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 7/5/2015, DJe 18/5/2015). Abaixo, o seguinte 
precedente:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. CRIME AMBIENTAL. CRIMES MEIO E FIM. 
ABSORÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
POTENCIALIDADE LESIVA DO FALSO. DEMONSTRAÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte admite que um crime de maior 
gravidade, assim considerado pela pena abstratamente cominada, 
possa ser absorvido, por força do princípio da consunção, por 
crime menos grave, quando utilizado como mero instrumento para 
consecução deste último, sem mais potencialidade lesiva.
2. É relevante consignar que, decidido nas instâncias ordinárias 
que o uso de documento falso visava apenas propiciar a prática do 
delito ambiental, modificar tal entendimento a fim de evidenciar a 
potencialidade lesiva autônoma do falso implica revolvimento de 
matéria fática, inviável em recurso especial, a teor da Súmula 7, do 
STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1365249/RO, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Quinta Turma, julgado em 
19/8/2014, DJe 26/8/2014).
In casu, admitir, como quer o recorrente, que o crime de uso de 
documento falso teve o fim exclusivo de viabilizar o transporte e 
venda de madeira,  exigiria o reexame do  material 
fático-probatório dos autos. Incidência do verbete n. 7 da Súmula 
deste Tribunal. 
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, IV, do CPC, c/c art. 
255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0078477-1 REsp 1.589.278 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041497220044013900  005904  200439000041485  41497220044013900

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO BATISTA PINTO NAVARRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO BATISTA PINTO NAVARRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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